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SUMÁRIO 

CONSELHO DL M;1'biOe. 

Decreto-Lei n.° 60/88: 

Isenta de direitos aduaneiros e emolumentos gerais as 
garrafas de ferro vazias destinadas a acondicic4na-
mento de gás buttino. 

Decreto o 61/88: 

Renova a comissão de serviço de Abrãao Cabral Sernedo 
Levy rio cargo de Dirctor-Geral do Ministério da 
Admnislreção Local e Urbansmo, com efeitos a par-
tir  de 23 de Abril de 1988. 

Decreto n° 62/88: 

Renova a comsáo de serviço de Alcides Eurico Lo.-  es 
de Barros, no cargo de Director-Geral de Administra-
ção do Ministério da Infoimação, Cuitura e DesporLS. 

Decreto rLO 63/88: 

Renova a comissão ordinária de serviço de Albertino 
Xisto Almeida, no cargo de Director-Geral do Inst-
tuto de Seguros e Previdência Social. 

Decreto n.° 64/88: 

Declara sem efeito a nomeação de Eliseu Sousa Lopes 

para 4 cargo de director do Centro de Formação Néu-
tjca. 

Decreto u.° 65/88: 

Nomeia António Pedro Silva, técnico superior de 3.' 
classe do Centro de Formação Náutica para, em comis-
ão de serviço, exercer as funções de director do 

referido Centro. 

Decreto u.° 65/88: 

Nomeia João Baptista Monteiro Freire de Andrade, 
técnico superior de 2.' classe do Ministério do Desen- 

volvimento Rural e Pescas para, em comissão de ser-
viço, exercer o cargo de Director-Geral de Educação 
Extra-Escolar. 

Decreto n.° 67f8& 

Nomeia Adriano de Brito Monteiro, professor de 4.° nível, 
2.11  classe para, em com'ssão ordinária de serviço, exer-
cer o cargo de Director-Geral do Ensino. 

Decreto n.• 68188: 

Dá por finda a comissão de serviço de João da Cruz 
dos Santos Correia, no cargo de Director-Geral da 
Comunicação Social. 

Decreto a.° 69/88: 

Cria mais quatro lugares de inspectores-adjuntos no 
quadro de pessoal do Ministério da Educação. 

CHEFIA DO GOVERNO: 

Despacho n.° 61/88: 

Nomeando o 1.0  e o 2,0 substitutos do Delegado do Go-
verno do concelho do Sal. 

Rectificações: 

Ao Decreto-Lei n.° 148/87, publicado no 2.0  Suplemento ao 
Boletim Oficial n.° 52/87 de 30 de Dezembro. 

Ao Decreto-Lei n.° 52/88, publicado no Suplemento- ao 
Boletim Oficial n.° 26/88 de 30 de Junho: 

Aos Estatutos do Instituto Caboverdean-o do Livro e do 
Disco, publicado no Boletim Oficial n o 26/88 de 25 de 
Junho. 

M1NISTRTO DOS TRANSRORTES, COMÉRCIO E 
TURISMO: 

Portaria n.° 35/88: 

Aprova as taxas telefónicas e de telex a vigorar nos 
regimes nacionais e internacionais. 
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MINISTÉRIO DA ADM!NISTRAÇAO LOCAL 

URBANISMO: 

Despacho: 

Nomeando os membros efectivos e  suplentes do Conselho 

Deliberativo do Sal 

Chefia do Governo: 

Direcção-Geral da Administração Pública. 

Avisos e anúncios oficiais 

Anúncios judiciais e outros. 

Contas e balancetes diversos. 

CONSELHO DE MINISTROS 

Decreto-Lei n.° 6o/88 

de 16 de Julho 

Ao abrigo da istv'rii;sção legislativa concedido pela 

alínea e) do u.° i do artigo 7.0  da Lei n.° 70/111/872 de 

31 de Dezembso; 

No uso da faculdade conferida pela alJr'ea f) cio n.° 1 

do artigo 750  da Constituição, o Governo decreta o 

gu in te: 

Artigo i.°  São isentas de direitos aduaneiros e em,dn 

intOs gerais as garrafas de ferro vazias destinada,  s 

ôndcinarnento de gás butano, quando importada por 

empresas distribuidoras daquele produto petrolifcro. 

Art. 2.0  A autorização da isenção prevista no artig Que 

antecede é da c(-'nipeténcia do Director-Geral das Alfân-

de)is que, 
 >a 'pdderá delegar nos Directores das Alfândeç as 

Art. g.° O disposto neste diploma aplica-se aos 

de clespachv pendentes de liquidação e pagamento. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministro-

Ãi*Lldo França. 

Promulgado em q  de Julho de 1988. 

Publique-Se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARC 

P,EREIRA.,Í )  

Para ser Drescn te àfAssetnb!eia Nacional Popul ai 

Decreto n.° 61188 

' 16 de—  Julho  
íit: F Tti\tth 

No iisç di faculdade conferida pelo artigo 77.0 da 

6 íGéyn,  decta o sgiiiúte: 
oçfísr(C H oh 0,0 ioa O 

Artigo único: É senovada a comissão de Serviço de 

brao dob101 Scmcdo ey no arg dc directot 50era1 

'd 'Adúi'hiaÇo 6MiIhP 1dtfikrd*itliStfadão Local 

e Urbanismo, com efeitos a partir de 28 de AbttiiLde 1988. 

Promulgado em 3o de Junho de:  'iq8 - 

Publique-se. 
 

iÉS evCAftTA 

PEREIRA. 
2r.:rscrçrs-5nqr srr-aor':n 

Decreto n.° 62/88 

de 16 de Julho 

No uo da faculdade conferida pelo artigo 77.° da 
Constituição, o Governr, decreta o Seguinte: 

Artigo ánico: É renovada a comissão de serviço de 
Alcides Eurico topes de Barros, no cargo de director-

-geral de Administração do Ministério da lnf'armação. 

('altura e Desportos. 

Pedro Pires - Silvino da La.: David Hop[fer At- 
inada,. 

Promulgado em. «o de junho de iq88. 

Publique-se. 

ü Presidente da Repúb1 ica. ARISTIDES MARIA 

PEREIRA. 

Decreto n.o n.° 63/88 

de 16 de Julho 

No ti ro da faculdade conferida pelo artigo 77.0 da 

Constituição, o Governr, decreta o seguinte: 

Artigo único: É renovada ti comissão ordinária de 

serviço de Albertino Xisto Almeida no cargo de direct'r-

-geral cio Tnstittito de Seguros e Previdência Social. 

Pedro Pires - Arnaldo França. 

Promulgado em 'o de Junho de iqSS. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARTA 

PEREIRA. 

Decreto n.° 64/88 

de 16 de Julho 

No uso da faculdade conferida pelo artigo 77.1  da 

Constituição, o Governa decreta o seguinte: 

Artigo único: Fica sem efei'o a nomeação de Eliseu  

Sousa Lopes. para o cargo de director do Centro de 

Formação Noática, fcita através do Decreto fl.°  117/87, 

de i de Outubro de 1988. 

Pdïo Pires - O,svaldo Lo/)es da Silva - Humberto 

1 [oras .ç. 

Promulgado cm 70 de junho de 1988. 

Publique-se. 

U Presidente da República ARISTIDES MARIA 

PEREIRA. 

Decreto n.° 65/88 

de 16 de Julho 

No uso cia faculdade conferida pelo artigo 77.0  da 

Constituição, o Governa decreta o seguinte:  

Artigo único: É nomeado António Pedro Silva, técnico 

superior de y° clase do Centro de Formação Naútica 

para. em comissão de serviço, exercer as funções de 

director cio referido Centro. 

Pedro Pires - Osvaldo Lopes dds Silva-A~110 

França - Renato Cardoso - Humberto  Morais. 

Promulgado cm 30 de Junho de 1088. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARI\ 

PEREIRA. 
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Decreto n.°  66/88 

de 16 de Julho 

No uso da faculdade conferida pelo artigo 77.0 da 
Constituição, o Governc decreta o seguinte: 

Artig único: É nomeado João Baptista Monteiro 
Freire de Andrade, técnico superior de 2.0  classe do Mi-
nistério de,  Desenvolvimento Rural e Pescas, para, em 
comissão ordinária de servic-2, exercer o cargo de direc-
tor-geral de Educação Extra-Escolar. 

Pedro Pires - João Pereira Silva Corsino Tolentino 
-Arnaldo  França-Renato Cardoso. 

Promulgado em, 30 de junho de 1988 

Publique-se. 

O Presidente da República. ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

Decreto n.° 67/88 

de 16 de Julho 

No uso da faculdade conferida pelo artigo 77.0 da 

Constituição; o Governo decreta o seguinte: 

Artigo  único: É nomeado Adriano de Brito Monteiro, 
nro[essor d0 4.0  nível, 9a  classe para. em comissão oiW-
nária de serviço, exer'-e'r o cargo de director-geral do 

Ensino. 

Pedro Pires - Corsino Tõlentino - Arnaldo França 
Renato Cardoso. 

Promulgado em g de Julho de 1988. 

Publique-se, 

O Presidente da Repúblicas  ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

Decreto n.° 68/88 

de 16 de Julho 

No uso da faculdade conferida pelo artigo 77' Ci 
Constituição, o Governo decreta o seguinte: 

Artigo único. Ë dada por finda a comissão de s'er7c 
cie. João da Cruz dos Santos Correia, no cargo de direçior-
-geral da Comunicação Social, com efeitos a partir cli' 
1 de Julho de 1988. 

Pedro Pires —David Hopffer Almada. 

Promulgado em dc Julho de 1988. 

Publique-se. 

O Presidente da República. ARISTIDES MARIA 

PEREIRA. 

Decreto n. 69/88 

de 16 de Julho 

O artigo 14.0  do Decreto-Lei n° 74/86 de 25 de Ou-
tubro veio facultar ao professor de ensino primário -on 
pelo menos io anos de serviço e que esteja desempe-
nhando funções atribuídas ao peisoal da carreira de ins-
pecção, a possibilidade de transitar definitivamente p t i 

esta carreira na categoria de inspector adjunto. 

Para materializar essa faculdade - que aliás. \'Cifl (1 
encontro às necessidades dos serviços torna-se neces- 
sário alargar o quadro do Min:stério da Educação. 

Nestes termos; 

No uso da faculdade conferida pelo arligo 77. 'a 
Constituição, o Governo decreta o seguinte: 

Artigo único. No quadro de pessoal do Íinistériu da 
Educação, são criados mais quatro lugares de inspelor 

untos. 
Pedro Pires - Corsino Tolentino -.- Arnaldo França 

Rena to Cardoso. 

Promulgado em g de Julho de 1988. 

Publique-se, 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

CHEFIA DO GOVERNO 

Gabinete do Primeiro Ministro 

Despacho n.° 61/88 

Nos termcs do n.° 1 do artigo 5.0 do Decreto-Lei 
11.0 47/75, de 15 de Novembro, nomeio os cidadãos abaixo 
mencionados para exercerem as funções de 1.0  e 2.,  subs-
titutos do Delegado do Governo do concelho do Sal: 

Primeiro substituto: Crisando Fortes de Carvalho; 

Segundo substituto: Daniel Ramos dos Reis; 

Gabinete do Primeiro Ministro, 25 de Junho de 1988-
-0 Primeiro Ministro, Pedro Pires. 

Secretaria-Geral do Governo 

Rectificações 

Por ter saído inexacto, rectifica-se nos termos segin 
o Decreto-L2i n.° 18/87 e respectivo anexo, publicado 
re 2.°  Suplemento ao Boletim Oficial li.0  52/87, de 26 !c 
'Tczcinbro: 

Decreto-Lei n.° 148/87 

No artigo 48.° 

Onde se lê: 

... 
ao pessoal técnico, administrativo, exceptuados 

OS despachantes e tesoureiros e  auxiliar. 

Deve ler-se: 

3... ao pessoal técnico, auxiliar e administrativo, 
exceptuados os despachantes e tesoureiros. 

ANEXO 

No mapa VI a que se refere o artigo 47.• 
Onde se lê: 

Quadro privativo: 

1 Director de Finanças de 2.a classe ... ... ... ... D 

Pessoal administrativo: 

4 Terceiro c4ficial ... ... ... ... ... ... ... ... Q 
Deve ler-e: 

Quadro privativo: 

3 Director de Finanças de 2.4  classe ... ... ... ... D 
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Pessoal administrativo: 

5 lerceiro cficia1 ... ... ... ... ... ... ... ...  Q 

No mapa VII a que se refere o artigo 47.° 
Quadro privativo: 

1 Director de Finanças de 2.1 classe ... ... ... ... D 

Deve ler-e: 

Quadro privativo: 

4 Director de Finanças de 2.a classe ... ... ... ... D 

No mapa X a que se refere o artigo 47.' 
Onde se lê: 

Pessoal técnico: 

1 Director ........................Grupo III 

Deve ler-e: 

Pessoal dirigente: 

1 Director de serviço ... ... ... ... ... ... Grupo III 

Por ter saído de forma inexacta, rectifica-se nos termos 
seguintes o Decreto-Lei n.° 58/88, publicado em Suple-
mento ao Boletim Oficial n.° 26/88, de 30 de Junho: 

No n.° 6 do artigo 53.0  com a nova redaçii 

Onde se lê: 

a:c) Irinta faltas justificadas seguidas 

Deve ler-se: 

aé trinta faltas justificadas seguidas ou 
poadas. 

Por ter saído inexacto, rectifica-se rIOS termos seguintes 
o Estatuto cio Instituto Caboverdeano do Livro de 
Disco. publicado no Bofe/im Oficial n.° 26/88, de 25 dc 
Junho: 

Onde se lê: 

Estatuto do Instituto Caboverdeano do Livro 

Deve ler-se: 

Estatuto cio Instituto Caboverdeano do Livro e do 
Disco.  

No artigo 1 °— 

Onde se lê: 

O Instituto Caboverdeano do Livro e do Disco 
adiante designado ICL 

Deve ler-se: 

O Instituto Caboverdeano do Livro e do Disco 
adiante designado ICLD 

Nos restantes rsúmeros,  do mesmo arr1(. 
nas demais disposições do Estatuto 

Onde se lê: 

'JCL 

Deve ler-se: 

IC LD 

Secretaria-Geral do Governo, 6 de Julho de 1988.—A 
Secretária-Geral do Governo, Edeltrude,s Rodrigues Pires 
Neves. 

MIN ISTERIO DOS TRANSPORTES, 

COMERCIO E TURISMO 

Portaria n.° 35/88 

de 16 de Julho 

Convindo proceder à actualização  das tabelas de taxas 
telefónicas e de telex em vigor nas regimes nacional e 
iflternaciona, tendo em conta is encargos de exploração 
e os compromissos resultantes da aplicação de invesUmen. 
tos no projecto de ((Extensão e ModernIzação das releco-
munPações de Cabo Verde)); 

(Ionsidcrando a propos(a apresentada pelos C.rreioS 
e Telecomunicações; 

Manda o Governo da República d. Cabo Verde, pelo 
Ministro dos Transportes, Comércio e Turismo, o se-
guine: 

Antigo 1.0 São aprovadas as taxas telefónicas, e de telex 
a seguir indicadas a vigorar nos regimes nacional e in-
temaci on ai; 

Art. 2. Ficam revogadas as Portai-ias n.° 88/80 e 6/85, 
respectivamente, de 1 de Novembro e g de Fevréiro. 

dinistério dos Transportes Comércio e Turismo, 7 de 
Maio de 1()88.-0 Ministro, Osvaldo Lopes da Silva. 

EMPRESA PCBLICA DOS CORREIOS E TELECOMUNICAÇÕES 

TABELA DE TAXAS TELEFÓNICAS 
Taxas de instalação e de assinatura mensal 

TAXAS 
Natureza o caracterist)cas 

 

da instaiaçio 
instalaç5o Assinatura 

Almertaçâo e recurso de 
PPC ou PPCA (Bateria) . 2000$00 800$00 

Auscultador de cabeça 400$00 300o 

Avisador luminoso de cha- 
mada ................400$00 50$00 

Campainha suplementar 400$00 50$00 
Comutador para ligações 

acessórias ............ 400t00 50$OC 

Comutador simples 400$00 50$00 

Dispositivo permit rido li a- 
cão de um posto sapk- 
menar a uma linha de 
posto principal 400$00 50$00 

Eoipaoiento de cmu1ação, 
para aiém das taxas de. 
linhas de rede: 

Por unidade de capaci-1  
dade :nslalada e 1ga- 
ção a rede: 

- Telefone comutador 30$00 

- Telefone intercomu 
nicador 30$00 

- PPC... ... ... ...Por orça- 
mento 20t00 

- PPCA 20$00 

Amort zaão do equipa- 
meri/o instalado —$-- Valor a fixar 

caso por caso 
Irídaiação e trabalhos espe- 

e ais ...............Por orça- A estabelecr 
mento caso por caso 
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TAXAS 
Natureza e caracteristicas 

da instalação 
Instalação Assinatura 

Natureza e caracteristicas 

do serviço 
TAXAS 

Ligação interior entre PPC s 
e/ou PPCA's 

Ligação de aparelho fac-a'-
m,ile à rede nacional: 

Por cada ligação além 
da taxa de posto pr-n- 
cipal ... ... ... ... ... 

Ligação de navios fundea-
dos à rede telefón'ca. Por 
cada 24 horas ou fracção. 

Linha extor.or para o posto 
suplementar Ou outro equi-
pamento de comutação sem 
acesso directo á rede 

Linha exteror directa para 
ligação de acessório (rela-
tos,  etc.) 

Posto principal (linha de 
rede) 

Posto suplementar......... 

relefone confdencial (além 
da taxa do p:sto principal) 

Telefone desligado à pedido 
do assnante ... ... ... ... 

Telefone simples destinado 
apenas a receber chama-
das, além da taxa de posto 
princpal 

Telefones especiais, além da 
taxa normal............ 

Tem-nadas de circuito: 

_Tipo normal ...... 

- Estanque.........  

1200$00 70$00 

1200$00 400$00 

1000$00 - 

Por orça- 501$00 por cada 
mento 1CO metros 

ou fracção 

p/hora 10Q$00 

3000$00 250$00 

1 000$00 200$00 

200$00 

500$60 

Mudança dentro do mesmo 
edifício não excedendo 30 
metros (o iixcedente é 
facturado): 

Posto principal 

- Posto suplementar 

- Equipmeato de comu-
tação por unidade de 
capacidade instalada, 
além das taxas de mu-
dança das linhas de 
rede: 

- Telefone comuta-
dor 

- Telefone interco-
municador 

— PPC ... ... ... ... 

—PPCA ......... 

- Outros equipamen-
tos 

Mudança para outro edifí-
cio não excedendo 30 me. 
tros (o excedente  e fac-
turado): 

-Posto principal (linha 
de rede ............ 

400$00 

Taxas dos serviços subsidiários 

500$00 - Posto suplementar 

- Outros equipamentos... 
200$00 

Restabelecimento de ligação 
de um posto principal des- 
ligado ............... 

20$00 
Substituição de telefones (ex- 

40$00 cepto nos casos de avaria) 

Transferência de assinatura 

Alteração de nome ...... 

800$00 

800$00 

Por orçamento 

2500$00 

1000$00 

Taxa de instalação 

100$00 

1500$00 

2000$00 

200$00 

Natureza e caracteristicas TAXAS 
do serviço 

Alteração do número do pos- 
to principal (linha de 
rede) ................ 300$00 

Alteração do número do pos-
to 

, 
suplementar, dar Ou 

retirar a faculdade de 
acesso directo à rede do, 
posto suplementar; mudar 
linhas de sentido Único 
para duplo sentido e vice-
versa; ligar ou desigar 

postos suplementares a 
clrcutos de noite. Cada 300$00 

Levantamento e reposição 
do material de instalações 
de assinantes por motivo 
de obras .............Taxas de mudanças  

NOTA: 

Às taxas referentes e equipamentos de comuta-

ção (PABX) etc. serão adicionadas as respeitari-

tes às linhas de rede, postos suplementares 

e acessóricis instalados: 

Os trabalhos especiais solicitado pelos aã.slnantes 

serão facturados caso por caso; considerando a 

deslocações do técnicos, matériais gastos e encar -

gos de administração. 

Em caso de falecimento de um assinante ou a 

transferência se fizer a favor de familiar que com 

ele coabitassem a taxa a aplicar será de 10% 

da taxa normal. 



De postos de assinantes: 

Conversações locais............... 

Conversações i.nter-urbanas ........ 

Conversações inter-ilhas... ... ... ... 

De posto público (cabines): 

Conversações locais............... 

Conversações 1nter-ilhas... ... ... ... 

Serviço Internacional: 

Senegal........................ 

Guiné-B'ssau 

Portugal 

Angola, Moçambique, S. Tomé e  Prífl 
cipe....................... 

França e Países Baixos ............ 

1$50 a) b) 

10$00 

18$00 b) 

1$30 

20$00 

90$00 

120$00 

140$00 

240$00 

240$00 

Outros países europeus, Argélia, Líbia, 
Marrocos, Sahará, Tunísia, Chipre. 
Birmânia, Macau ................340$00 

Estados Unidos da América do Norte, 300$00 

Restantes países............  ... ... .460$00 

A taxação é feita por períodos de 3 minutos ou 
fracção. 

Com redução de 30% nas chamadas automáticas 
efectuadas entre as 10 00 e a 7 00 horas dos dias 
úteis. Sábados à tarde. Domingos e Feriados. 

Nota: -No sistema manual a semi-automático cobra-se 
mínimo de 3 minutos. 
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Designação e países Taxas por minuto Desigoaç5o e países Taxas 

Serviço NacJOna1: Taxa de mudança: 

Tabela de taxa telex 

Designação e países 1 Taxas 

- Dentro do mesmo edifício 4000$00 

—Para outro edifício .............10000$00 

Utilização da cabine pública por período de 
15 minutos ou fracção 40$00 

Ocupação do operador por cada período de 
15 ráin tos ou fracção 60$00 

Conservações nacionais (taxa por minuto) 25$00 

Conservação internacionais (taxa p/m.i- 
nuto): 

- Portugal ......................200$00 

- Guiné-Bissau; Angola; Moçambique 
e S. Tomé e Principe 240$00 

-Outros países afrcanos 350$00 

-Países europeus (excepto Portugal 350$00 

—Restantes países ... ... ... ... ... .470$00 

Nota:-.--No sistema manual (via operador) cobra-se 
mínimo de 3 ninutos: 

MINISTERTO DA ADMINISTRAÇÃO 
LOCAL E URBANISMO 

Direcção-Geral da Administração Local 

Despacho 

Nos termos cio artigo 6.o do Decreto-Lei n.° 58/75. de 
ig, de Dezembro, nomeio os  cidadãos abaixo designados' 
como membros do Conselho Deliberativo do Sal: 

Efectivos: 

Aguinaldo Custódio Carvalho Morais- Controlador 
do Tráfego Aéreo; 

António Cirlaco Ramos Cabral -Despachante de 
Tráfego e Operações de 2.a classe dos TACV; 

António João Baptista Gomes - Empregado indus-
trial na firma G. A. Nascimento & Filho, Lda.; 

Belmiro Mosso Ramos - Operador de Estação 
Aeronáutica; 

Carlos Alberto Ramos Estevão - Controlador cio Trá-
fego Aéreo; 

Carlos Orlando Lélis Rocha -Empregado Hoteleiro; 

Carlos dos Santos Brito—Funcionário da EMPA; 

Celeste Maria Ramos 
- .° oficial do Serviço Meteo-

rológico Nacional; 

Taxa de instalação ............. 15000$00 
Taxa de assinatura mensal: 

- Linha de rede do posto 3000$00 

Aluguer do aparelho: 

- Electomecânico . ... 3000$00 

- Electrónico 4000$00 
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Crisanto Fortes de Carvalho -Gerente Bancário; 

Daniel Ramos dos Reis—Director Regional do Sal 
do Ministério das Obras Públicas; 

Gilberto Apoio Livramento Évora - Professor do 
Ensino Básico Complementar; 

Heldeberto Fernandes -Encarregado de Armazéns; 

José António do Rosárió Sousa Santos - Delegado 
de Saúde do Sal; e 

José Pedro Vinícula dos Santos Observador do 
Serviço Metereológico Nacional. 

Suplentes: 

António Fortes Lopes - Empregado do Hotel Belo 
Horizonte; 

José Manuel Paixão Ramos - Oficial de Tráfego de 
2.' classe; 

Luíz Olav Santos Delgado —Técnicode 2.' classe 
do Serviço Meteorológico Nacional. 

Manuel Augusto Brito Ramos-Auxiliar adminis-
trativo da ASA; e 

Maria Nascimento Duarte Silva dos Santos - Pro-
fessora de Posto Escolar. 

Ministério da Administração Local e Urbanismo, :6 de 
julho de 1988. -0 Ministro, Tito Ramos. 

CHEFIA DO GOVERNO 

Secretaria de Estado 
da Administração Pública 

Direcção-Geral da Administração Pública 

Despacho do Camarada Ministro dos Negócios Estran 
geiros, na ausência do Camarada Ministro da Jus-
tiça: 

De 16 de Junho de 1988: 

Salvador Monteiro Freire de Andrade —nomeado para, nos 
termos do artigo 1.0  do Decreto-Lei n.° 128/85; de 9 de 
Novembro, desempenhar interinamente, o cargo de ofi-
cial de diligências de 3.a classe do quadro das Secreta-
rias Judiciais e do Ministério Público, com colocação no 
2:0 Juízo Criminal do Tribunal Regional de 1.' classe 
da Praia. 

O ora nomeado entra imediatamente em exercício do 
cargo por absoluta conve11ência de serviço, independente-
mente do visto ou da publicação no Boletim Oficial, nos 
termos do artigo 2.0  do Decreto-Lei n.° 52/79; de 9 de No-
vembro. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo L°, divisão 7:4; código L2 do orçamento vigente. - (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 30 de Junho de 1988). 

Despachos do Camarada Ministro da Educação: 

De 30 de Setembro de 1986: 

António Carlos Pereira Brito, monitor especial de Trabalhos 
Manuais de 2' classe —nomeado, nos termos da alínea 
b) do artigo 67.0  do Decreto-Lei n° 152/79, de 31 de 
Dezembro, conjugado com o artigo 2 0  do Decreto-Lei 
n.° 128/85 de 9 de Novembro, para exercer; interina-
mente, o cargo de professor de 3;0  nível, 3.' classe, da 
Escola do Ensino Básico Complementar «Jorge Barbosa». 

A despesa tem cabimento na dotação do capítulo 1:°, 
divisão 8.', código 1.2 do orçamento vigente. - (Visado pelo 
Tribunal de Contas em 15 de Junho de 1988). 

De 18 de Novembro de 1987: 

Maria das Dores Lima Brandão, professora de posto esco-
lar, provisória -concedida a mudança de escalão; cor-
respondente à 1.' classe, nos termos do artigo 11.0 do 
Decreto-Lei n° 74/86; de 25 de Outubro, conjugado com 
o artigo 50.0  do Decreto n.° 98/87, de 14 de Setembro e 
n° 3 do artigo 60.0  do Decreto-Lei n..° 152/79, de 31 de 
Dezembro. - (Visado pelo Tribunal de Contas em 3 de 
Junho de 1988). 

De 3 de Março de 1988: 

António Lopes Afonso, professor de posto escolar, provisó-rio - concedido a mudança de escalão, correspondente 
à 1.' classe, nos termos do artigo 11.9 do Decreto-Lei n° 74/86, de 25 de Outubro, conjugado com o artigo 50.° 
do Decreto n.° 98/87, de 14 de Setembro e n.° 3  do ar-
tigo 60:0  do Decreto-Lei n.° 152/79, de 31 de Dezembro. 
As despesas têm cabimento na dotação do capítulo 1:°; divisão  6', código 1.2 do orçamento vigente. - (Visado pelo 

Tribunal de Contas em 31 de Maio de 1989). 

De 13 de Abril: 

Carlos Quintino Craveiro Rocha, professor do 4 0  nível, 2:' classe, do Liceu «Ludgero Lima» —nomeado, defini-
tivamente, no referido cargo, nos termos do disposto  no 1:0 do artigo 27 0  do Estatuto do Funconalismo; 
O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-

tação inscrita no capítuio 1.°, divisão 27:8, código 1.2 do orçamento vigente. -(Anotado pelo Tribunal de Contas em 
24 de Mato de 1988); 

De 30: 

Casimiro Mendes Fonseca, professor profissionalizado de 
2.' classe; 2.0  nível; provisório -nomeado, definitiva-
mente, no referido cargo, nos termos do disposto no § 1.0 
do artigo 27 0  do Estatuto do Funcionalismo. - (Anotado 
pelo Tribunal de Contas em 16 de Junho de 1988). 

Deolinda doS Reis Lopes, candidata inscrita—contratada para 
leccionar no ano lectivo de 1987/88 na categoria de pro-
fessora de posto escolar; com colocação no concelho de 
S: Vicente, Indo ocupar a vaga resultante de licença re-
gistada concedida a Cesaltina do Rosário Soulé Miranda 
Lima Correia: 
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De 26 de Maio: 

Vasco Gomes Furtado, professor de posto escolar de 1.  

classe -nomeado, definitivamente, no referido cargo, nos 

termos do disposto no § 1.0  do artigo 27.0 d0  Estatuto 

do Funcionalismo: 

Os encargos resultantes das  despesas têm cabimento na 

dotação inscrita no capítulo 1.0,  divisão 6.°; código 1:2 do 

orçamento vigente. - Anotado pelo Tribunal de Contas em 

1 de Julho de 1988). 

De 28: 

Pedro Luis Delgado; professor do quadro do Ensino Básico 

Elementar -nomeado, definitivamente; ho referido cargo, 

nos termos do disposto no § 1.° do artigo 27,0  do Estatuto 

do Funcionalismo: - (Anotado pelo Tribunal de Contas 

em 1 de Julho de 1988). 

Os encargos resultantes das despesas têm cabimento na 

dotação inscrta no capítulo 1.°, divisão 6., código 1.2 do 

orçamento Vigente.  

Despacho do Camarada Ministro da Informação, Cul-

tura e Desportos: 

De 19 de Abril de 1988: 

Manuela Maria Marques Correia —nomeada, nos termos do 

n.° 2 do artigo 1.0  do Decreto-Li n° 128/85, de 9 de 

Novembro, para exercer; interinamente, o cargo de es-

crituráriadactilógrafa de 2:0 classe, da Direcção-Geral 

da Comunicação Social. 

A despesa tem cabimento na dotacão inscrita no capí-

tulo 1.0,  divisão 4,3 , código 1.2 do orçamento vigente. 

(Visado pelo Tribunal de Contas em 17 de Junho de 1988) 

Despachos do Camarada Ministro da Saúde, Trabalho 

e Assuntos Sociais: 

De 25 de Abril de 1988: 

Maria de Fátima Saraiva, técnica profissional de 1.0  nível 

de 3•0  classe (enfermeira cooperante), contratada, da 

Direcção-Geral de Saúde, prestando serviço no Centro 

de Saúde de Achadinha -prorrogado o referido con-

trato por mais um ano, com efeitos a partir de 29 de 

Janeiro do corrente ano- 

A,  despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 1.0,  divisão 40, código 1.2 do orçamento vigente.---

(Anotado pelo Tribunal de Contas em 1 de Julho de 1988): 

De 27: 

Monique Liliane Maur1ce Lima, técnico de 1.a  classe da 

Direcção-Geral de Saúde, na situação de licença regis-

tada - prorrogada a reterrda licença, por mais seis me-

ses, com efeitos a partir de 2 de Maio do corrente ano. 

Orlando da Luz Nunes, agente sanitário, da Direcção-Geral 

de Saúde -exonerado, a seu pedido, do referido cargo, 

a partir do dia 27 de Maio de 1988. 

Armindo de A'scenção Varela Fernandes, escriturário-

dactilógrafo de 2.'' classe, da Direcção-Geral de Saúde 
-exonerado, a seu pedido, do referido cargo, a partir 

do dia 2 de Junho de 1988. 

De 27 de Maio: 

Luisa Medina Pires, técnico profissional de 1.0  nível de 

2 classe da Direcção-Geral de Saúde—autorizada a 

beneficiar em Portugal nos termos do disposto no ar-

tigo 9.0  do Decreto-Lei n.° 125/79, de 22 de Dezembro, 

por motivo de doença. 

De 14 de Junho: 

Nildo José Gonçalves, filho do enfermeiro José Lopes Gon-
çalves homologado o parecer da Junta de Saúde de 

Sotavento, emitido em sessão de 14 de Junho de 198R, 

que é do seguinte teor: 

«Que o examinado deve ser evacuado para o exterior 

com a máxima urgência, para um centro de cirur-

gia C. Torácica, por estarem esgotados os recur-

sos locais de tratamento)). 

Evacuar com a máxima urgência para Portugal. 

De 20: 

Maria Alice Andrade Silva, técnica profissional de 1.0  nível 

l.a classe, da Direcção-Geral de Saúde—homologado o 

parecer da Junta de Saúde de Sotavento, emitido em 

sessão de 16 de Junho de 1988, que é do seguinte teor. 

<(Que a examinada seja evacuada para o exterior, 

para esclarecimento diagnóstico por se encontra-

rem esgotados os recursos locais de diagnóstico». 

«Evacuar para POrtugale. 

De 27: 

Wiliana Matilde Almeida Fernandes, filha do impressor de 

2,0 classe da Unidade Gráfica da Imprensa Nacional de 

Cabo Verde, Luciano Lopes Fernandes -homologado o 

parecer da Junta de Saúde  de Sotavento, emitido em 

sessão de 2 de Junho de 1988, que é do seguinte teor: 

«Que a examinada deve ser evacuada para o exte-

rior afim de ser presente a um Centro especiali-

zado em Cardiologia e Pediatria por estarem es-

gotados os recursos locais de tratamento,). 

Ohs: Dada a menoridade deve ser acompanhada 

por um familiar. 

Daniel de Deus Monteiro, escrivão de Direito de 3•0  classe, 

interino do 2.° Juízo Cível do Tribunal Regic$nal da Praia 

-homologado o parecer da Junta de Saúde de Sota-

vento, emit do em sessão de 23 de Junho de 19881  que 

é do seguinte teor: 

«Que o examinado seja evacuado para o exterior, 

para um Centro de Otorrino por se encontrarem 

esgotados os recursos locais de tratamento,>. 

«Evacuar para Portugal»: 

lolanda da Cruz Duarte Lubraflo, técnica profissiolial de 

1.0  nível de 2.a classe do Hospital «Dr. Baptista de 

Seus»» -homologado o parecer da Junta de Saúde de 

Barlavento, emitido em sessão de 13 de Junho de 1988, 

que é do seguinte teor: 

«Que a examinada deve ser evacuada com urgência 

para um centro especalizado em Urologia no ex-

terior por estarem esgotado os recursos locais de 

diagnóstico: 
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Despacho do Camarada Ministro da Indústria e Ener-
gia: 

De 10 de Maio de 1988: 

Arrigo Helder Ferreira Querido, técnico superior de classe 
do InsIituto Nacional de investigação Tecnológica con-
ced dos 6 (seis) meses de iicença registada, com efeitos 
a partir do dia 15 de Junho de 1988. 

Despachos do Camarada Ministro Adjunto do Ministro 
do Plano e da Cooperação: 

De 17 de Março de 1988: 

Antero Alberto Lopes Barbosa, técnico superior de 2.a classe, 
da Direcção-Geral do Plano-nomeado; nos termos do 
artigo 35.° do Estatuto do Funcionalismo; conjugado com 
artigo 76.0  do Decreto-Lei n:° 152/79, de 31 de Dezem-
bro; na nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.° 9/81, 
de 11 de Fevereiro, para exercer, em comissão ordiná-
ria de serviço, o cargo de assessor do Mm stro Adjunto 
do Ministro do Plano e da Cooperação. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1, divisão la;  cód go 1.2 do orçamento vigente.-

(Isento do «visto» do Tribunal de Contas, nos termos do 
artigo 3•0 do Decreto-Lei n.° 52/79). 

De 25 de Abril: 

Marcilina Lima Ramos. 2.0  oficial, definitivo, da Direcção-
-Geral da Cooperação -promovida, nos termos do ar-
tigo 50.o do Decreto n.°  98/87, de 14 de Setembro 
a i:° oficial. 

Cont'nua a exercer em comissão de serviço o cargo de 
secretário do Ministro Adjunto do Primeiro M'nistrO: 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0, divisão 2., código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 14 de Junho de 1988). 

De 27: 

llcráciO Dias Fernandes, técnico superior de 2.0  classe, pro-
visório da Direcção-Geral de Estatística nomeado, de-
fnitivamente, no referido cargo, nos termos do disposto 
no § l.° do artigo 27° do Estatuto do Funcionalismo. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-
tação inscrita no capítulo 2°; divisão 5a, código 1:2 :10 
orçamento vigente. - (Anotado pelo Tribunal de Cotitas em 
17 de Junho de 1988). 

Despachos do Camarada Ministro Adjunto do Ministro 
das Finanças: 

De 23 de Março de 1988: 

Luis Furtado Oliveira, escriturário-dactilógrafo de l.11  classe, 
da DrecçãoGera1 de Finanças - nomeado; definitiva-
mente, no referido cargo, nos termos do disposto no 

1.0  do artigo 27.0 do Estatuto do Fucionalismo. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-
tação inscrita no capítulo 2 0, divisão 4,&;  código 1.2 do 
orçamento vigente. - (Anotadq pelo Tribunal de Contas 
em 1 de Julho de 1988). 

De 7 de Junho: 

Alexandre Herculano Vieira Tavares Lopes-  nomeado, nos 
termos do n.° 2 do artigo 1 0  do Decreto-Lei x.° 128/85, 
de 9 de Novembro, para exercer, interinamente, o cargo 
de secretário de Finanças estagiário, da Direcção-Geral 
de Fazenda Pública. 

A despesa tem cabimento na dotação do capítulo 2°, 
divisão 4.°, código 1.2 do orçamento vigente. - ('V.sado pelo 
Tribunal de Contas em 28 de Junho de 1988). 

Mário da Luz Lopes Tavares, secretário de Finanças de 
2.a classe- concedida a licença registada de 6 meses, 
nos termos do artigo 257.° do Estatuto do Funcionalismo, 
com efeitos a partir de 25 de Outubro de 1988. 

Roberto Fonseca Andrade; porte ro dos Serviços de Finan-
ças—exonerado, a seu pedido, com efeitos a partir de 
6 de Junho de 1988. 

De 22: 

Maria da Luz Pereira, viúva e repre.,entante de Domingos 
e Luís Manuel Pereira Vaz, filhos menores de Peuro 
Vaz que foi guarda de l,a classe; da Polícia de Segurança 
Pública de Angola, aposentado, falecido no dia 5  de 
Setembro último-fixada ao abrigo do disposto nos ar-
tigos 9,0 n.° 1 e 10.0  n.° 3 do Decreto n.° 52/75, de 8 
de Feverero, a pensão de sobrevivência mensal de 
3900,$, com efeitos a partir de Setembro de 1987 

. esta pensão será descontada a quantia de 28 080$ em 
120 prestação mensais e consecutivas de 234$,  para com-
pensação de sobrevvência em atraso. 

O encargo resultante tem cabimento na verba do capí-
tulo 2:0 d:visão 3:0,  código 17-B do orçamento vigente do 
Ministério das Finanças. -(Visado pelo Tribunal de Coh 
tas em 6 de Julho de 198: 

Despacho do Camarada Secretário de Estado dos Ne-
gócios Estrangeiros: 

De 30 de Junho de 1988: 

Maria Orianda Freitas Martins Graça —nomeada, nos ter-
mos dos artigos 1.0 e 2.0  do Decreto-Lei n.° 128/85, de 
9 de Novembro, para internamente exercer o cargo de 
telefonista, da Direcção-Geral de Administração do Mi-
n stério  dos Negócios Estrangeiros. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1°, divisão 6:°. código 1.2 do orçamento vigente.— (Vi-
sado pelo Trbunal de Contas em 6 de Julho de 1988). 

Despacho do Camarada Secretário de Estado Adjunto 
do Primeiro Mnistro: 

De 23 de Junho de 1988: 

Cecílio António Mendonça Cabral-nomeado, para exercer 
em comissão de serviço, o cargo de recepcionista, da 
Direcção-Geral da Administração da Presidência da Re-
pública, nos termos do ti.°  4 do artigo 25.0  do Decreto. 
-Leï n:° 20/85. conjugado com o artigo 47.0  do Decreto-
-Lei n.° 154/81, de 31 de Dezembro. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1°, divisão 2.. código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 6 de Maio de 1988)'. 
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Despachos do Camarada Secretário de Estado da Ad-
ministração Pública: 

De 3 de Março de 1988: 

Maria da Luz Pires Fernandes, professora de posto pro-
fissionalizada, defin tiva - concedida a mudança de es-
calão correspondente à 2.a classe, nos termos do ar-
tigo 10° do Decreto-Lei n.° 74/86, de 25 de Outubro, 
conjugado com o artigo 50:" do Decreto n.° 98/87, de 
14 de Setembro. 

A despesa tem cabimento na dotação do capítulo 1.", 
divisão 6.8, código 1.2 do orçamento vigente.- (Visado pelo 
Tribunal de Contas em 3 de Junho de 1988). 

Despachos do Camarada Director-Geral da Adminis-. 
tração Central, por delegação do Camarada Mi-
nistro do Desenvolvimento Rural e Pescas: 

De & de Junho de 1988: 

Carlos Baptista, auxiliar de 1.8  classe da Direcção-Geral 
da Conservação de Solos, Florestas e Engenharia Ru-

ral, do Ministério do Desenvolvimekito Rural e Pescas, 
na situação de licença registada -prorrogada a refe-
rida licença por mais 6 (seis) meses, ao abrigo do ar-
tigo 252 0  do Estatuto do Funcionalismo, com efeitos a 
partir de 7 de Maio de 1988: 

De 11: 

De 16 de Junho: 

Maria Luisa Soares Inocêncio, técnca superior de 38 classe, 

da Inspecção-Geral do Ministério da Educação - trans-

ferida, a seu pedido, na mesma categoria e situação, 
para o quadro do Centro de Documentação e Informa-
mação para o Desenvolvimento. -(Visado pelo Tribu-

nal de Contas em 1 de Julho de 1988). 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 6.°, código 1.2 do orçamento vigente. - 
(Visado pelo Tribunal de Contas em 4 de Julho de 1938). 

Luís António Lubrano Barbosa Vicente, Serralheiro de 1." 
classe do Centro de Máquinas e Equipamentos d0 Mi-
nistério do Desenvolvimento Rural e Pescas, na situa-
ção de licença registada -prorrogada por mais 6 (seis) 
mese, a referida licença, nos termos do artigo 252.0  do 
Estatuto do Funcionalismo, com efeitos a partir de 28 
de Maio do ano corrente: 

Despacho do Camarada Secretário-Geral, por delega-
ção do Camarada Ministro da Educação: 

De 13 de Novembro de 1987: 

Despachos do Camarada Director-Geral da Adminis-
tração Pública, por Delegação do Camarada Se-
cretário de Estado da Administração Públ'ca: 

De 30 Maio de 1988: 

Tomás Manuel Delgado, técnico profissional de 11 nível, 
de 1.°, classe, da Direcção-Geral de Saúde—desligado 
de serviço para efeitos de aposentação, conforme pare-
cer da Junta de Saúde de Barlavento, emitido em ses-
são de 11 de Fevereiro de 1988, homologado por des-
pacho do Camarada Ministro da Saúde, Trabalho e As-
suntos Sociais, de 2 de Março do mesmo ano, devendo 

ser abonado da pensão provisória anual de 168940$, 
sujeita à

, 
rectificação calculada de harmonia com o n.° 1 

do artigo 6.0  do Decreto n° 52/75 e correspondente a 
36 anos de serviço prestado à Administração Colonial 
Portuguesa e ao Estado de Cabo Verde, incluindo o au-
mento de 1/5, nos termos do artigo 435 0  do Estatuto 

do Funconalismo. - (Visado pelo Tribunal de Contas em 
30 de Junho de 1988): 

Leonardo Pereira, condutor-auto ligeiro de i.a classe, da 

Direcção-Geral de Saúde-desligado de serviço,  para 
efeitos de aposentação, conforme parecer da Junta de 
Saúde de Barlavento, emitido em sessão de 31 de Agosto 
de 1987, homologado por despacho do Camarada Minis-
tro da Saúde, Trabalho e Assuntos Sociais, de 9 de Se-
tembro do mesmo ano, devendo ser abonado da pensão 
provisória anual de 87 770$, sujeita à rectificação cal-
culada de harmonia com o n° 1 do artigo 6.0  do Decreto 

n° 52/75, e correspondente a 31 anos de serviço pres-
tado à administração Colonial Portuguesa e ao Estado 
de Cabo Verde, incluindo o aumento de 1/5, flOs ter-

mós do artigo 435 0  do Estatuto do Funcioflal'smo. - (Vi-

sado pelo Tribunal de Contas em 29 de Junho de 1988). 

Os encargos resultantes das despesas têm cabimento na 
dotação inscrita no capítulo 2.0  divisão 3;8, código 17-A do 

orçamento vigente:  

Filomena Maria de Jesus Gonçalves Pereira de Carvalho, 
professora do Ensino Pr:mário, (2.0  nível, 38  classe) 

concedida a mudança de classe correspondente à 2.& 
classe, nos termos do n-° 2 do artigo 60.1 do Decreto-
Lei n.° 152/79, conjugado com o artigo 8.0  do Decreto-
-Lei n.° 74/86, e artigo 50.0  do Decreto n•° 98/87, de 14 
de Setembro. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-
tação do capítulo 1 0, divisão 6.8, código 1.2 do orçamento 
vigente. 

Maria Ana Domingas Teixeira Rodrigues Lopes, profes-
sora de posto escolar, definitivo-  concedida a mudança 
de escalão, correspondente à 1.8 classe, nos termos do 
n.° 3 do artigo 60.° do Decreto-Lei n.° 152/79, de 31 de 
Dezembro, conjugado com o artigo ll.° do Decreto-Lei 
fl.° 74/86, de 25 de Outubro e artigo 50° do Decreto 
n.° 98/87, de 14 de Setembro. 

Antero de Deus Brandão Teixeira, professor de posto profis-
sionalizado (2.0  nível, 3." classe) -concedida a mudança 
de classe, correspondente à 2.8  classe, nos termos do n•° 2 
do artigo 60.0  do Decreto-Lei n.° 152/79, conjugado com 

artigo 10.0  do Decreto-Lei n.° 74/86 e artigo 50-0  do 

Decreto n.° 98/87, de 14 de Setembro. 

Maria Gracipda Semedo Spínola, professora de posto profiS 
sionalizado (2.0  nível, 3." classe) -concedida a mudança 
de classe, correspondente à 2.8 classe, nos termos do n° 2 
do artigo 60.0  do Decreto-Lei n.° 152/79, conjugado com 

artigo 10.0  do Decreto-Lei n.° 74/86 e artigo 50.0  do 

Decreto n.° 98187, de 14 de Setembro. 

Maria de Lourdes Lobo Vieira, professora de posto profi 
sionalizado (2." nível, 3ft classe) -concedida a mudança 
de classe, correspondente à 2." classe, nos termos do n.° 2 
do artigo 60.0  do Decreto-Lei n.° 152/79, conjugado com 

artigo 10.0  do Decreto-Lei n.° 74/86 e artigo 50-0  do 

Decreto n.° 98/87, de 14 de Setembro. 
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José Maria Vieira Sipínola, professor de posto profis-
sionalizado (2.0  nível, 2.0 classe) - concedida a mudança 
de classe, correspondente à La classe, nos termos do n.° 3 
do artigo 60.0  do Decreto-Lei n.° 152/79, conjugado com 
o artigo 10.0  do Decreto-Lei n.° 74/86 e artigo 50.0  do 
Decreto n.° 98/87, de 14 de Setembro. 

José Carlos Ferreira, professor de posto profissionalizado, 
provisório (2.0  nível, 3.' classe) -concedida a mudança 
de classe, correspondente à 2.a classe, nos, termos do 

2 do artigo 60.0  do Decreto-Lei n.° 152/79, conjugado 
com o artigo 10.0  do Decreto-Lei n.° 74/86 e artigo 
50.0  do Decreto n•° 98/87, de 14 de Setembro. 

Regina Gonçalves, professora de posto profissionalizada 
(2.0  nível, 3•3 classe) - concedida a mudança de classe 
correspondente à 2° classe, nos termos do n.°  2  do 
artigo 60.° do Decreto-Lei n-° 152/79, conjugado com o 
artigo 10.° do Decreto-Lei n.° 74/86 e artigo 50.° do 
Decreto n.° 98/87, de 14 de Setembro. 

(Visados pelo Tribunal de Contas em 1 de Julho de 
1988). 

De 12 de Janeiro de 1988: 

Ilidio Marinho Figueiredo Ramos, professor de posto escolar 
(2.0  nível, 1.0 classe') —concedida a mudança de classe 
correspondente a principal, nos termos do n° 2 do artigo 
11° do Decreto-Lei n.° 74/86, de 25 de Outubro, conju-
gado com o artigo 50." do Decreto n.° 98/87,  de 14 de 
Setembro. 

(Visado pelo Tribunal de Contas em 8 de Junho de 
1988). 

De 22 de Fevereiro: 

António Luciano de Pina Fernandes Cortez, professor de 
posto escolar -concedida a mudança de escalão, corres-

pondente à i.° classe, nos termos cio artigo 11.0  do De-
creto-Lei n° 74/86, de 25 de Outubro, conjugado com o 
artigo 50.0  do Decreto ti.° 98/87, de 14 de Setembro e 
n.° 3 do artigo 60.0  do Decreto-Lei n.° 152/79, de 31 de 
Dezembro. 

(Visado pelo Tribunal de Contas em 2 de Julho de 
1988). 

De 23: 

Aleinda Silva Gomes Duarte Lopes, professora do Ensino 
Primário (20 nível, 1, classe) -concedida a mudança 
de escalão correspondente a professora principal, nos 
termos do n.° 2 do artigo 8.0  do Decreto-Lei n.° 74/86, 
de 25 de Outubro, conjugado com o artigo 50.0  do De-
creto n° 98/87, de 14 de Setembro. 

As despesas têm cabimento na dotação do capítulo 1.0, 
divisão 6.0 código 1.2 do orçamento vigente. - (Visado pelo 
Tribunal de Contas em 3 de Junho de 1988). 

Eugénia Inês Lopes, professora de posto escolar, provisó-

ria - ccncedida a mudança de classe, correspondente à 
1.0 classe, nos termos do n.° 3 do artigo 60.0  do Decreto  

-Lei n.° 152/79, de 31 de Dezembro, conjugado com o 
artigo ll.° do Decreto-Lei n° 74/86, de 24 de Outubro 
e artigo 50.0  do Decreto n.° 98/87, de 14 de Setembro- 

0  encargo resultante da despesa tem cabimento na 
dotação do capítulo 1.0, divisão 6., código 1.2 do orçamento 
vigente. - (Visado pelo Tribunal de Contas, em 14 de 
Junho de 1988). 

De 3 de Março: 

José Lopes Afonso, professor de posto escolar, provisório-
concedida a mudança de. classe, correspondente a 
1.° classe, nos termos do n.° 3 do artigo 60.0  do Decreto-
-Lei n,° 152/79, de 31 de Dezembro, conjugado com o 
artigo 11 0  do Decreto-Lei n.° 74/86, de 25 de Outubro 
e artigo 50 0  do Decreto n-° 98/87, de 14 de Setembro. 

(Visado pelo Tribunal de Contas em 14 de Junho de 
1988). 

Ernes tina Lopes Queijas, professora de posto escolar, provi-
sório concedida a mudança de classe correspondente à 
1.0 classe, nos termos do artigo 11." do Decreto-Lei 
n.° 74/86, conjugado çom o artigo 50.0  do Decreto 98/87, 
de 14 de Setembro e n.° 3 do artigo 60.0  do Decreto-Lei 
n.° 152/79, de 31 de Dezembro. 

(Visado pelo Tribunal de Contas em 3 de Julho de 
1988). 

J'úlia Lopes da Costa, professora de posto escolar, pro-
visória—concedida a mudança de escalão, correspon-
dente à 1.0 classe, nos termos do artigo 11." do Decreto 
Lei n.° 74/86, de 25 de Outubro, conjugado com o ar-
tigo 50.1  do Decreto n.° 98/87. de 14 de Setembro e 
n.° 3 do artigo 60.1  do Decreto-Lei n.° 152/79, de 31 
de Dezembro. 

(Visado pelo Tribunal de Contas em 2 de Junho 
de 1988'). 

Emídio Fernandes, professor de posto escolar, provisório, 
2 0  nível, 3_1  classe — concedida a  mudança de escalão 
correspondente à 2.0  classe, nos termos do n.° 2  do 
artigo 60.0  do Decreto-Lei n,° 152/79, de 31 de Dezembro, 
conjugado com o artigo 11-° do Decreto-Lei fl-° 74/86, 
de 25 de Outubro e artigo 50.0  do Decreto n.° 98/87, 
de 14 de Setembro. 

As despesas têm cabimento na dotação do capítulo 1., 
divisão 6.0, código 1.2 do orçamento vigente. (Visado pelo 
Tribunal de Contas em 18 de Junho de 19885. 

Gregório Sanches Cardoso, professor de posto escolar, Pro-
visório- concedida a mudança de classe, correspondefle 
à l.° classe, nos termos do artigo ll.° do Decreto-Lei 
n° 74/86,  conjugado com o artigo 50 0  do Decreto n-° 98/ 
/87, de 14 de Setembro e n.° 3 do artigo 60.0  do De-
creto-Lei n.° 152/79, de 31 de Dezembro. 

De 7: 

Maria Delfina Oliveira Fonseca Oliveira, professora de posto 
escolar, provisória -concedida a mudança de escalão 

correspondente à 1.0 classe, nos termos do n.° 3 do 

artigo 60.0  do Decreto-Lei ti.° 152/79, de 31 de Dezembro, 
conjugado com o artigo ll.° do Decreto-Lei n.° 74/86, 

de 25 de Outubro e artigo 50.0  do Decreto n,° 98/87. 

de 14 de Setembro. 
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Os encargos resultantes das despesas têm cabimento na 
dotação do capítulo 1.", divisão 6., código 1.2 do orça-

mento vigente. - (Visados pelo Tribunal de Contas em 14 

de Junho de 1988. 

De 14: 

Maria de Fátima Fernandes Ramos, professora de posto 

profissionalizado (2.0  nível, 3.a classe), provisória - con-

cedida a mudança de escalão, correspondente à 2." clasSe, 

nos termos do artigo lo.° do Decreto-Lei n.° 74/86, 

-offlugado com o artigo 50.0  do Decreto n.° 98/87, de 

14 de Sete'r±ro e o•° 2 do artigo 600 do Decreto-Lei 

1 2 J79, de 1 de Dezembro. 

A despesa tem cabimento na dotação do capítulo l., 

divisão 6.0,  código 1.2 do orçamento vigente. - (Visado pelo 

Tribunal de Contas em 2 de Julho de 1988. 

De 19 de Abril: 

João Alexandre Silva Borges, professor de posto escolar, 

provisório-  concedida a mudança de elas-se, correspon-

dente à 1.1  classe, nos termos do artigo 11.° do Decreto-

Lei fl.° 74/86, conjugado com o artigo 50 0  do Decreto 

n.° 98/87, de 14 de Setembro e n.° 3 do artigo 60.0  

do Decreto-Lei n.° 152/79, de 31 de Dezembro. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 1 1, divisão 28.0,  código 1.2 do orçamento vigente.—

(Visado pelo Tribunal de Contas em 14 de Junho de 1988). 

Maria de Lourdes Pereira de Pina professora de posto 

escolar, provisória -concedida a mudança de classe, cor 

respondente à 1."' classe, nos termos do artigo 11.0  do 

Decreto-Lei n.° 74/86, conjugado com o artigo 50.° do 

Decreto n.° 98/87,  de 14 de Setembro e  artigo 60.' n.° 3 

do Decreto-Lei n.° 152/79, de 31 de Dezembro. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-

tação inscrita no capítulo 1.0,  divisão 6.0,  código 1.2 do 

orçamento vigente. - (Visado Pelo Tribunal de Contas em 

14 de Junho de 1988). 

De 28: 

Maria do Carmo Brita Soares, professora de posto escolar, 

definitivo (.° nível, 1.0 classe') —concedida a mudança 

de classe, correspondente à principal, nos termos do n'o 2 

do artigo 11° do Decreto-Lei n.° 74/86, de 25 de Outubro, 

conjugado com o artigo 50.0  do Decreto n.° 98/87, de 

14 de Setembro. 

A despesa tem cabimento na dotação do capítulo 1.°, 

divisão 6.0, código 1.2 do orçamento vigente (Visado pelo 

Tribunal de Contas em 18 de Junho de 1988'). 

Contratos de prestação de servio: 

De 19 de Abril de 1988: 

Larssa Petrovna KartachoVa Rodrigues, licenciada em Ar-

tes e Pedagogia - contratada nos termos da alínea e) do 

artigo 45.0 do Estatuto do Funcional smo, para presta-

ção de serviços, na área de sua especialidade, ficando 

colocada na Direcção Regional de Cultura e Desportos 

— S: Vicente, com direito ao vencimento e gratificação 

mensal; iguais aos técnicos superIores de 3 classe. 

O presente contrato é vá],-do por um ano a contar de 

1 de Maio do corrente ano. 

A despesa tem cabimento na dotação do capítulo 1.0 , 

divisão 3a, código 1.4 do orçamento vi gente. - (Visado 

pelo Tribunal de Contas em 27 de Maio de 1988). 

De 3 de Maio: 

Maria Júlia Serra Constantino Waldesanto Silva, licenciada 

em História - contratada, nos termos do disposto no 

artigo 45.° do Estatuto do Funcionalismo, para exercer, 

as funções de professor de 4.0  nível, 1.,  classe, com 

colocação no Liceu «Domingos Ramos». 

O presente contrato é válido por um ano a contar da 

data da publicação. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-

tação inscrlia no capítulo 1°, divisão 28.0,  subdivisão  1.0, 

código 1.2 do orçamente vigente. — (Visado pelo  Tribunal 

de Contas em 4 de Junho de 1988), 

COMUNICAÇÕES 

Para os devidos efeitos se comunica que foi visado pelo 

Tribunal de Contas, em 16 de Maio de 1988, o contrato de 

prestação de serviço de Alcides Gabriel Lima, no cargo de 

mestre de oficina da Escola Industrial e Comercial do 

Ivflndelo, publicado no Boletim Oficial n.° 10/88: 

Para os devidos efeitos se comunica que foi visado pelo 

Tribunal de Contas; em 30 de Maio de 1988, o contrato de 

prestação de serviço de Aníbal Gomes Monteiro Filho, no 

cargo de professor de 3.0  nível; 30 classe do Liceu «Domin-

gos Ramos)), Secção do Sal, publicado no Boletim Oficial 

n.° 46/87. 

RECTIFICAÇÕES 

Por ter sido publicado de forma 'inexacta no Boletim 

Oficial n° 21/88, o despacho do Camarada Secretário-Geral 

do Ministério da Educação, respeitante à mudança de classe 

de João de Deus Fernandes Semedo, se publica a parte que 

interessa: 

Onde se lê: 

João de Deus Fernandes. 

Deve ler-se: 

João de Deus Fernandes Semedo. 

Por ter saído de forma inexacta, a Deliberação do Con-

selho Deliberativo da Praia, de 10 de Dezembro do ano 

transacto, respeitante à promoção de Vitorino Sanches Ta-

vares, fiscal de 2.0  classe do Secretariado Administrativo 

da Praia, se rectifi4ca o seguinte: 

Onde se lê: 

Viltorino Sanches Tvares, fiscal de 3.& classe, pro-

visório 

Deve ler-se: 

Vitorino Sanches Tàvares, fiscal de 2.a classe, defi-

nitivo 
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Por ter sido publicado de forma inexacta o despacho do 
Camarada Ministro das Obras Públicas de 11 de Janeiro de 
1988, referente a promoção do operário semi-qualificado  de 
1.a classe; Alfredo Ferreira, no Bletim -ficial n.° 13/88, 
de 26 de Março, novamente se publica na parte que in-
teressa :  

Onde 5e lê: 

à classe imediata— 

Deve ler-5e: 

operário semi-qualificado principal: 

Direcção-Geral da Admnistração Pública, na Praia, 14 de 
Julho de 1988: -Pelo Director-Geral, José Jorge Lisboa cia 
Costa Santos, director de 2.&  classe. 

AVISOS E ANÚNCIOS OFICIAIS 

- 

CHEFIA DO GOVERNO 

Secretaria de Estado da Administração Pública 

D1reeço-Geral da Admlnistraçfto Pública 

ANÚNCIO DE CONCURSO 

De harmonia com o despacho da Camarada Secretária-
-Geral, por delegação do Camarada Primeiro Ministro, de 
24 de Março de 1988, se torna público que pelei prazo de 
60 dias a contar da data da publicação do presente anúhcio, 
se acha aberto concursos de ingresso de provas práticas 
para preenchimento de 4 vagas de escriturários-dactilógrafos 
de 2.11 classe e 2 vagas de .° oficial, do quadro de pesso1 
da Secretaria-Geral do Governo, entre cidadãos habilitados 
respectivarnente com o 2 0  ano do Cclo Preparatório e 

3.0  ano do Curso Geral (ex-5.1  ano) dos Liceus ou equi-
valentes, com a idade cctnpreendida entre os 18 e 35 anos 
salvo tratando-s(,  de funcionários. 

1. A admissão ao concurso é feita mediante requerimento 
dirigido ao Camarada Primeiro Ministro com a assinatura 
reconhecida por notário e entregue na Secretaria. Geral do 
Governo, acompanhado dos seguintes documentos: 

Certidão de idade e de habilitações literárias 
para candidatos não funcionários; 

Certidão comprovativa do tempo e qualificação 
de serviço para os candidatos que sejam fun-
cionários. 

2. As provas terão lugar em ideal, dia e hora a designar 
e -»"rsarõo sobre as seguintes matérias: 

Concurso de ingresso na categoria de escritu-
rário-dactilógrafo de 2.a  classe: 

Dactilografia: 

1—Cópia ou ditado de um documento; 

2— Elaboração de um mapa. 

Geografia de rabo Verde: 

1 Nocões gerais sabre a geografia de Cabo Verde 
Estatuto do Funcionalismo: 

Deveres e direitos dos funcionários; 

SigÏI5, 

Organização Política do Estado de Cabo Verde: 

1 •  Noções gerais sobre o Programa do Partido, 

Concurso de ingresso na categoria de 3,0  oficial: 

Geografia de África, em especial de Cabo Verde: 

Programa do PAICV; 

3. Constituição da República de Cabo Verde: 

Dip1*na orgânica do Gabinete do Primeiro Ministro 
e da Secretaria-Geral do Governo (estruturação 
e competência), 

3, Estatuto do Funcionalismo; 

- beveres e direitos dos funcionários; 

-Cumprimento das ordens; 

- Sigilc 

- Correspondência; 

--Expediente e arquivo; 

-Formas de provimento dos funcionários, 

Noções gerais de contabilidade pública: 

-Classificação de despesas; 

-Reforço de verbas; 

—Processamento de vencimentos, ajudas de custo 
e horas extraordinárias, 

S. Redacção sobre um tema dado, 

, São condições de preferê,cia em igualdade de cir-
cunstâncias: 

l,° Ter maior habilitações literárias; 

2,0 Ter mais tempo de serviço prestado na Função 
Pública; 

3,1 Ter mais tempo de serviço na Secretaria-Geral 
do Governo, 

Direcção-Geral da Administração Pública, na Praia, 8 
Julho de 1988:—Pelo Director-Geral, José Jorge Lisboa da 
da Ccta Santos, director de 2.a classe. 

ANÚNCIO DE CONCURSO 

De harmonia com o despacho do Camarada Ministro 
Adjunto do Primeiro Ministro, de 4 de Maio do corrente 
ano, se torna públicel que, pelo prazo de 3 (trinta) dias 
a contar da publicação do presente anúncio no Boletim Ofi-
cial se acha aberto concurso de provas práticas para preen-
chimento de um lugar de 3.° oficial, no quadro da Repar-
tição de Expediente do Gabinete do Ministro Adjunto do 
Primeiro Ministro. 

Ao concurso poderão candidatar-se os cidadãos cabover-
dianos habilitados com o 3.0  ano do curso Geral dos Liceus 
ou equivalentes, com idade compreendida entre os 18 e 
35 anos. 

A admissão ao concurso, é feita mediante requerimento 
dos interessados com assinatura reconhecida por notário, 
dirigido ao Camarada Ministro Adjunto do Primeiro Minis-
tro, dentro do prazo fixado no presente anúieio, acompa-
nhado dos seguintes documentos: 

Certidão narrativa completa; 

Certidão de habilitações literárias. 

A prova terá lugar em local, dia e hora a designar opor-
tunamente e versará sobre as seguintes matérias: 

-Geografia de Cabo Verde; 

2— Noções gerais sobre o programa do PAICV; 
3—Noções sobre a organização política e adminis-

trativa de Cabo Verde; 

4 - Noções sobre a hierarquia de leis e sua intei 
pretação; 
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5 - Estatuto do Funcionalismo: 

Deveres e direitos dos funcionários; 
- Faltas e licenças; 
- Provimentos dos cargos públicos; 
- Estatuto disciplinar dos agentes da administra- 

ção pública; 
-Correspondência, sua classificação. 

6 -- Contabilidade pública: 

- Processamento de veucimentos e ajudas de custo, 
-Liquidação das despesas certas e variáveis. 

7 - Resolução de um problema simples sobre núme-
ros inteiros, decimais, fraccionários e complexos; 

8 Avaliação de áreas e volumes; 
9 - Juros simples e descontos; 

10-Cópia de um documento cerca de 100 palavras 
no tempo máximo de 10 minutos (as palavras de 
duas letras não são levadas em conta); 

11 - Redacção de urna nota, ofício ou participação so-
bre assunto indicado no ponto. 

Direcção-Geral da Administração Pública, na Praia, 14 
de Junho de 1988.—Pelo Director-Geral, José Jorge Lisboa 
da Ccsta Santos, director de 2,a classe. 

ANÚNCIOS JUDICIAIS E OUTROS 

o 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado 

Cartório Notarial da Região de Primeira Classe 
da Praia 

Notário: JORGE RODRIGUES PIRES 

Certifico narrativamente, para efeitos de publcação, que 
neste Cartório a meu cargo e no livro de notas para escri-
turas diversas n.° 42/B, de fls. 26, verso a 32, com a data 
de catorze de Junho do ano em curso, foi constituída entre 
Nilda Aflita Avelino de Pina Delgado, Marino Gomes dos 
Anjos, Magdalena Semedo Lopes de Carvalho, Olga Maria 
Ferreira Amante da Rosa, Haydée Andrade Madeira Lopes 
da Silva, José Joaquim Lopes da Silva, Juliana Ascenção 
Alves, Aquilino de Azevedo Camacho, Eugênio Sales da 
Fonseca Modesto e Maria Tereza Baptista Barreto Mon-
teiro Lopes, uma sociedade anónima de responsabilidade 
limitada, denominada Socedade de Importação e Comer-
cialização de Equipamentos de Escritórios, Digitais e Infor-
máticos, S. A.R.L., abreviadamente «SOCIDEL, S.A.R.L:i,, com 
sede nesta cidade da Praia, que Se regerá nos termos cons-
tantes dos artigos seguintes: 

CAPÍTULO 1 

Artigo Primeiro 

A Sociedade adopta a denominação de Sociedade de Im-
portação e Comercialização de EquiPameritoS de Escritórios, 
Digitais e Informáticos, S.A.R.L. abreviadamente «SOCIDEL 
S.A.R.L.», e é por tempo indeterminado. 

Artigo Segundo 

A Socedade tem a sua sede na cidade da Praia, podendo 
Conselho de Administração criar delegações, agências, fi-

liais ou outras formas de representação no País, ou no es-
trangeitro. 

Artigo Terceiro 

A S'ociedade tem por objecto, a imjortação, exportação, 
reexportação, comercialização e reconstrução de eq'.Ipamefl-
tos de escritório, impressão, dig)tal e informático, produtos 
neles consumíveis e a sua manutenção e reparação. 

Parágrafo único) - A Sociedade poderá ded'car-se à pro-
dução e manutenção de aplicações (software) para compu-

tadores. 

Artigo Quarto 

A Sociedade pode participar na construção de outras em-
presas cuja actvidade seja reconhecida de interesse pelo 
Conselho de Administração. 

CAPÍTULO II 

Capital social 

Artigo Quinto 

O Capital social é de dez milhões de escudos, dividido 
em acções, no valor nominal de Cinco mil escudos, cada, 
podendo ser agrupados era títulos de dez, cinquenta e cem 
acções 

o capital encontra-se integralmente subscrito e reali-
zado cm dez por cento. 

3 A realização do capital subscrito e não realizado terá 
lugar quando for deliberado pelo Conselho de Adm:nis-
tração. 

As acções São subscritas pelos sócios fundadores pela 
seguinte forma: 

Nilda Anita Avelino de Pina Delgado ... 350 000$00 

Marino Gomes dos Anjos ............500 000$00 

Magdalena Semedo Lopes de Carvalho 300000$00 

Olga Maria Ferreira Amante da Rosa 300000$00 

Haydée Andrade Madeira Lopes da Silva 500 000$00 

Juliana Ascenção Alves ............500 00000 

José Joaquim Lopes da Silva .........500 000$00 

Aquilino de Azevedo Camacho .........500 000$00 

Eugênio Lopes cia Fonseca Modesto ... 200 000$0'i 

Maria Teresa Baptista Barreto Monteiro 
Lopes ........................200 000$00 

Artigo Sexto 

I. Qualquer aumento do capital social só poderá ter lu-
gar por deliberação de Assembleia Geral. 

2. Os accionistas lerão sempre direito de preferência nas 
novas emissões. 

O Conselho de Administração fixará, antes de carta 
novas emissões, as condições para atribuição das' acções 
resultantes desse aumento de capital. 

Artigo Sétimo 

Os títulos definitivos ou provisórios representativos das 
acções conterão as assinaturas de Presidente do Conselho 
de Administração e de um Administrador, podendo ser uma 
delas de chancela. 

AS despesas com quaisquer averbamentos serão sem-
pre suportadas pelos accionistas. 
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Arligo Oitavo f) Programas de investimentos e financiamentos; 

g) Política de preços e 
1. A transmissão  de acções  e livremente permitida entre 

os sócios, cônjuges e familiares destes em linha recta. Porém, h) Alienação de bens 

o accionista que transmitir as suas acções deverá do facto 
dar conhecimento por escrito ao Conselho de Administra- Artigo Décimo Primeiro 

ção, a quem compete averbar a dita transmissão. 

2. Se a l:osm'ssão de acções se operar por morte de 
accion.stas, deverão os herdeiros, no período de cento e 
oitenta dias após o falecimento, dar conhecimento do facto 
a sociedade e apresentar oportunamente as acções herdadas, 
bem como documentos notarial ou judicial comprovativos da 
sua qualidade de herdeiros. 

3. No caso de falta de comunicação doa herdeiros dentro 
do prazo indicado no nómero anterior, deverá a sociedade 
notif'car os herdeiros ou seus legítimos representantes para 
efeitos de averbamento. 

CAPÍTULO III 

Administração e fiscalizaição da Sociedade 

SECÇÃO 1 

Admtnslr: cão 

Artigo Nono 

I. A Administração da Sociedade incumbirá a um Con-
sebo de Administração composto por três a cinco admi 
nis1  radcres Um dos quais suplente. 

A Assembleia Geral desgnará, entre os Administra-
Geres, o Presidente e o Vice-Presidente. 

Em cago de impedimento de qualquer Administrador, 
entra imediatamente em funções o membro suplente, me-
diante convocação do Conselho de Administração. 

Os Administradores efectivos deverão comunicar os 
seus impedimentos ao Conselho de Administração que avi-
sará o Administrador suplante para entrar em funções, du-
rante tais im,ed.imentos ou até que a Assembleia çeral 
eleja nevo Administrador efectivo, se o impedimento for 
Oe rIria neo te. 

Artigo Décimo 

A orientação dos negócios da sociedade incumbe a um 
dos Adminstradores que terá a designação de Adminis-
trador-Delegado que é o responsável pela gestão corrente 
da Empresa, pela administração do seu património e Pela 
sua representação em juízo e fora dele, gozando, nos termos 
da Lei e dos presentes Estatutos de todos os poderes neces-
sários e nomeadamente os segtintes: 

Expedir normas e aprovar regulamentos internos 

2. tomar as iniciativas e decisões necessárias ao fun-
cionamento e desenvolvimento da empresa de acordo com 
a polítita geral traçada pelo Conselho de Administração. 

3. Executar e fazer executar todas as decisões do Ccx-
selho de Administração. 

4. Assinar contratos e tudo que for necessádio que fa-
voreça a preisecução dos objectivos da erepresa e não se 
prcíbido ou atr i buído a outros  órgãos pela lei Ou pelos 
presentes Estatutos. 

5. Submeter à aprovação do Conselho de Administração 

(t) O quadro do pessoal e respectivos estatutos: 

ti) A organização interna dos serviços e a política 
salarial; 

Instrumentos de gestão prevIsional: 

Documentos de prestaçio de contas: 

Constituição de reserva e apl'cação dos resultados, 

Compete ao Conselho de Administração exercer em ge-
ral os mais amplos pcderes de gerência assim como pra-
ticar os actos que visem à realização de objecto social e, 
em especial: 

Dar directrizes e instruções genéricas ao Adminis-
trador-Delegado; 

Exigir todas as informações e documentos julgados 
úteis para seguir as suas actividades; 

e) Ordenar inspecções e inquéritos ao seu funciona-
mento, sempre que se mostre necessário ou 
útil; 

ci) Apresentar Assemble:a Geral o relatório, con- 
tas e balanços anuais e proposta de aplicação 
de resultados para aprovação até trinta e unide 
Março do ano seguinte a que disser respeito; 

e) Desempenhar as demais funções previstas nos es-
tatutos OU na lei. 

Artigo Décimo,  Segundo 

1: O Conselho de Administração reunirá sempre que for 
convocado pelo seu presidente, quer por iniciatva própria, 
quer a pedido do Conselho Fiscal. 

2 As deliberações são tomadas por maioria absoluta de 
votos expressos, e só são válidas quando estiver presente 
a maioria dos membros do Conselho salvo os casos previs-
tos na lei em que se exija unânimidade. 

3. Ao Presidente do Conselho de Administração compete 
presidir e orientar as reuniões e promover a execução das 
deliberações tomadas 

SECÇÃO II 

.Artigo Décimo Terceiro 

Fiscalização 

A fiscalização dos negódios da Sociedade Incumbirá a 
um Conselho Fiscal composto por trás membros. Sempre 
que a Assembleia Geral o entender conveniente pcderá con-
fiar cumulativamente ta's funções a urna Auditoria exierno. 

O Conselho Fiscal reunirá periodicamente nos termos 
da lei, ou sempre que convocado nelo seu presidente quer 
por iniciativa própria, quer a pedido do Conselho de Admi-
nistração e é necessário a presença de todos os membros. 

Ao Presidente do Conselho Fiscal. compete orenLir 
e presidir às reuniões. 

As deliberações serão tomadas por maioria de votos 
expresscjs ou, havendo empate, pelo voto de qualidade no 
Presidente. 

CAPITULO IV 

Assembleia Geral 

Artigo Décimo Quarto 

1. A Assembleia Geral corepõe-ite de todos os accio-
nistas possudores de acções que se encontrem averbadas 
em eva nome; 

2, Os accionistas, podem fazer-se representar por 
outros accionistas cônjuges ou parentes em linha recta 
havendo-se como procurações as cartas enviadas pelos pró-
prios accionistas ao Presidente da Mesa da Assembleia 
Gera1. 

3. A Assembleia Geral considera-se constituída quando, 
estejam presentes accionistas ou seus representantes que 
disponham pelo menos de metade e mais um dos votos 
conferidos pelo capital social: 



N.° 29 BOLETIM OFICIAL DA REPÚBLICA DE CABO VERDE-16 DE JULHO DE 1988 

4. Cada lote de dez acções dá direito a um voto, Está conforme o original: 

As deliberações serão tomadas p,-;r maioria absoluta 
dos votos contados, salvo nos casos em que a lei estabe-
lecer Outra maior, 

A Mesa da Assembleia Geral é composta por um 
Presidente e por dois Secretários. 

As Assembleias Gerais extraord;nárias serãcl convo-
cadas a pedido dos Conselhos de Administração ou Fiscal 
ou ainda, por um grupo de accionistas que represente pelo 
menos um terço do capital social. 

As convocatórias para as Assembleias Gerais indi-
carão Sempre o c4bjecto das reuniões e far-se-ão por anún-
cios publicados no Boletim 1-'ficiol com an.ecedência mínima 
de quinze dias e, ainda por carta registada com aviso de 
recepção expedida com a mesma antecedência para todos 
os accionistas. 

Caso não se verifique a condição expressa rio número 
três deste artigo até trinta minutos da hora fixada da 
convocatória para a reunião da Assembleia Geral, a reu-
nião será adiada para o dia seguinte à mesma hora e local, 
podendo a Assembleia Geral funcionar e deliberar valida-
mente, seja qual for o número de accionistas presentes 
ou representantes e o quantitativo do capital a que as 
acções correspondem. 

As deliberações serão sempre tomadas por maioria 
absoluta de votos, cabendo um voto a cada dez acções. 

CAPÍTULO V 

Disposições comuns 

Artigo Décimo Quinto 

Os membros dos «írgãos sociais erão eleitos pela 
Assembleia Geral, por um período de três anos, sendo per-
mitido a sua reeleição por uma ou mais vezes. 

Os membros dos órgãos sociais definidos neste esta-
tuto serão eleitos nos seus cargos em reunião de Assembleia 
Geral, convocada para esse fim, nos trinta dias imediatos 
à data da sua publicação. 

CAPÍTULO VI 

Exercícios sociais e aplicação de resultados 

Artigo Décimo Sexto 

O ano social coincide com o ano civil. 

Artigo Décimo Sétimo 

Os lucros líquidos apurados nos balanços serão dados 
aplicação seguintes: 

Cinco por cento para fundo de reserva legal; 

Uma percentagem para constituição de quaisquer 
fundos, mediante proposta de Conselho de Admi-
nistração; 

e) O saldo para dividendos ou qualquer outro fim 
determinado pela Assembleia Geral 

CAPÍTULO VII 

Disposições Gerais Transitórias 

Artigo Décimo Oitavo 

Quando se delibere a dissolução do Sociedade, a As-
embleia Geral determinará a forma de liquidação e no-

meará os liquidatários fixando-lhes as atribuições. 

Todas as questões emergentes deste contrato, suscita-
das entre accionistas ou qualquer accionista e a sociedade 
serão resolvidas por mútuo consentimento ou de acordo com 
a lei comercial em vigor. 

Cartório Notarial cia Região de Primeira Classe da Praia, 
aos dezoito dias do mês de Junho de mil novecentos e 
oitenta e oito. - O Notário,  Jorae Rodrigues Pires, 

CONTA: 

Art. 18.0  n.01  1 e 2 ......140$00 
Cofre Geral ............14$00 
Reembolso ............15$00 

Selos ... ... ... ... ... ... 165$00= 334$00 

(Trezestos e trinta e quatro escudos). 
Conferida por, Joaquim Rcclrigsies. - Re-
gistada, sob o n.° 4 176/88. 

(121) 

CONTAS E BALANCETKS DIVIRSO3 

BANCO DE CABO VERDI 

Praia (Santiago) 

D1reeØo das ftek,Øes  ss • Estrangeiro 
e do Controle de Cimbiou 

Cotações de Cdmbios 
Em 13/7/88 N.O 113/88 

Pr.ç Cempri' Vida 

África do $1 Rand 24$24 27$88 
Alemanha......... ..Marco 39$26 42$4 1 
América 1 e 2 Dólares 71$96 77$75 
América 5 a 10(10 Dólares 72$46 78$25 
£usb4a ... .. ... 5$59 6$03 

1$75 1$98 
Canadá 1 e 2 ..... Dólares 59$50 64$30 
Bélgica ...........Franco 

Canadá N. Grandes. 

..Xe1l:m 

Dólares 60$00 64$80 
Coroa 10$31 11$14 

$554 $626 
Fínitndia ......... 16$55 17$87 
França ... ... ...  11$67 12$60 
Holanda ... ... ... 34$81 37$59 

Espanha ...........Peseta 

In$at.rra  ... ... ... 122$24 132$02 
Itália  ... ... ... ... 

M.arkka 

.LLra 

.Franco 

$049 $055 
Japão ... ... ... ... 

..FlOrim 

$500 $565 
Noruega ........ 

.Libra  

Coroa 10$81 11$68 
..Iene 

$481 $519 Portugal .......... Escudo 
Senegal ... ... ... $228 $246 ..C.F.A. 

11$40 12$31 Suécia ...........Coros 
Suíça ... ... ... ... .Franco 47$32 1 51$10 

Direcção das Relações com o Estrangeiro e do Controle 
de Câmbios, na Praia, 13 de Julho de 1988. -Pela Direcção 
.4ntão Lopes da Luz, 

IMPRENSA NACIONAL DE CABO VERDE 


